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ORGAO : 52000 - MINISTERIO DA DEFESA

UNIDADE : 52101 - MINISTERIO DA DEFESA

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0909 OPERACOES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 47.981.915

OPERACOES ESPECIAIS

05 781 0909 0E45 PARTICIPACAO DA UNIAO NO CAPITAL DA EMPRESA BRASI-
LEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - ADEQUA-
CAO DA INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - NACIONAL

47.981.915

05 781 0909 0E45 0001 PARTICIPACAO DA UNIAO NO CAPITAL DA EMPRESA
BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -
ADEQUACAO DA INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -
NACIONAL - NACIONAL

47.981.915

F 5 2 90 0 100 47.981.915

TOTAL - FISCAL 47.981.915

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 47.981.915

DECRETO DE 3 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, crédito suplementar no valor de R$ 1.271.513,00,
para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 4o, inciso III, alínea "c", da Lei no 11 . 6 4 7 ,
de 24 de março de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei no 11.647, de 24 de março de 2008), em
favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito suplementar no valor de R$
1.271.513,00 (um milhão, duzentos e setenta e um mil, quinhentos e treze reais), para atender à
programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 3 de novembro de 2008; 187º da Independência e 120º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 22000 - MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
UNIDADE : 22211 - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 1.271.513

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

1.271.513

28 846 0901 0022 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIONAL

1.271.513

F 1 1 90 0 100 1.271.513

TOTAL - FISCAL 1.271.513

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.271.513

ORGAO : 47000 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

UNIDADE : 47101 - MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 1.271.513

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0022 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA

1.271.513

28 846 0901 0022 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DEVIDA POR EMPRESAS PUBLICAS E SO-
CIEDADES DE ECONOMIA MISTA - NACIONAL

1.271.513

F 1 1 90 0 100 1.271.513

TOTAL - FISCAL 1.271.513

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 1.271.513

DECRETO DE 3 DE NOVEMBRO DE 2008

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da
Previdência Social, crédito suplementar no valor de R$ 440.853.159,00, para
reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV,
da Constituição, e tendo em vista a autorização constante do art. 4o, inciso XIII, alínea "a", da Lei no

11.647, de 24 de março de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social da União (Lei no 11.647, de 24 de março
de 2008), em favor do Ministério da Previdência Social, crédito suplementar no valor de R$
440.853.159,00 (quatrocentos e quarenta milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, cento e cinqüenta e
nove reais), para atender à programação constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1o decorrem de anulação
parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II deste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de novembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ORGAO : 33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL
UNIDADE : 33904 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0083 PREVIDENCIA SOCIAL BASICA 440.853.159

OPERACOES ESPECIAIS

09 271 0083 009W COMPENSACAO PREVIDENCIARIA 440.853.159
09 271 0083 009W 0001 COMPENSACAO PREVIDENCIARIA - NACIONAL 440.853.159

S 3 1 90 0 154 440.853.159

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 440.853.159

TOTAL - GERAL 440.853.159



Nº 214, terça-feira, 4 de novembro de 200812 1ISSN 1676-2339

DECRETO DE 3 DE NOVEMBRO DE 2008

Dá nova redação ao inciso I do art. 1o do Decreto de 6 de dezembro de 2005, que

declara de interesse social, para fins de reforma agrária, os imóveis rurais que

menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84,

inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de

1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de

1993,

D E C R E T A :

Art. 1o O inciso I do art. 1o do Decreto de 6 de dezembro de 2005, publicado no Diário Oficial

da União de 7 de dezembro de 2005, Seção 1, página 46, que declara de interesse social, para fins de

reforma agrária, os imóveis rurais que menciona, passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - "Fazenda Jibóia e outras", com área registrada de trezentos e trinta e oito hectares, e área

medida de duzentos e trinta e seis hectares, oito ares e sessenta centiares, situado no Município de

Senhor do Bonfim, objeto das Matrículas nos 5.959, fls. 186, Livro 2-U; 1.323, fls. 51, Livro 2; e

1.321, fls. 49, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Senhor do Bonfim,

Estado da Bahia (Processo INCRA/SR-05/no 54160.001229/2005-71);" (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de novembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guilherme Cassel

ORGAO : 33000 - MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL
UNIDADE : 33904 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0083 PREVIDENCIA SOCIAL BASICA 440.853.159

OPERACOES ESPECIAIS

09 271 0083 001Q PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL 200.000.000
09 271 0083 001Q 0001 PAGAMENTO DE PENSOES - AREA RURAL - NACIONAL 200.000.000

S 3 1 90 0 154 200.000.000

09 271 0083 0136 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA

240.853.159

09 271 0083 0136 0001 PAGAMENTO DE AUXILIO DOENCA PREVIDENCIARIO,
AUXILIO DOENCA ACIDENTARIO E AUXILIO RECLUSAO
- AREA URBANA - NACIONAL

240.853.159

S 3 1 90 0 154 240.853.159

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 440.853.159

TOTAL - GERAL 440.853.159

Presidência da República
.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA Nº 42, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem o inciso XII do art. 4º, e tendo em vista o disposto nos arts.
28, inciso II, e 43, caput, § 1º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro
de 1993, no art. 38, § 1°, inciso II, da Medida Provisória n° 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001, no art. 17-A, inciso II, da Lei n° 9.650, de 27 de maio de
1998, e nos arts. 2º e 3º, do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, bem
assim o contido no Ato Regimental nº 1, de 02 de julho de 2008, resolve:

I - A Súmula nº 20, da Advocacia-Geral da União, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Os servidores administrativos do Poder Judiciário e do Mi-
nistério Público da União têm direito ao percentual de 11,98%, re-
lativo à conversão de seus vencimentos em URV, por se tratar de
simples recomposição estipendiária, que deixou de ser aplicada na
interpretação das Medidas Provisórias nºs 434/94, 457/94 e 482/94.

Legislação Pertinente: Art. 168 da Constituição Federal, art.
22 da Medida Provisória nº 482/94, convertida na Lei nº 8.880, de 27
de maio de 1994.

Precedentes: Supremo Tribunal Federal: ADIMC 2321/DF e
2323/DF (Tribunal Pleno); RE-AgR 529.559-1/MA (Primeira Turma);
AgR-RE's 394.770-2/SC, 416.940-1/RN e 440.171-2/SC; e RE-AgR-
AI 482.126-1/SP (Segunda Turma).

II - O presente Ato será publicado no Diário Oficial da
União, Seção 1, por três dias consecutivos.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO

RESOLUÇÃO No- 68, DE 27 DE OUTUBRO DE 2008

"Dispõe sobre desconto tarifário referente
às tabelas de armazenagem de carga".

O DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO ESPÍRITO SANTO - CODESA, no uso da atribuição que lhe
confere a letra "g", do artigo 17, do Estatuto Social da Companhia, e
consoante decisão tomada pela Diretoria Executiva em sua 1246ª
Reunião Ordinária, realizada em 14/10/2008, considerando:

1) A finalidade de tornar competitiva a utilização da retroárea
de Capuaba para operações de armazenagem de granito em blocos.

2) A intenção de imprimir maior competitividade aos ter-
minais da CODESA e ampliar a produtividade de navios que car-
regam mármore e granito em blocos.

3) Ser o apoio importante ao segmento de mármore e granito,
o qual contribui com significativa participação na economia do Es-
tado do Espírito Santo;

R E S O L V E:
Art. 1º. Autorizar temporariamente a cobrança de tarifa di-

ferenciada para movimentação de mármore e granito em blocos, des-
tinados a exportação, utilizando área na retroárea de Capuaba, obe-
decidas as prescrições constantes da presente Resolução.

Art. 2º. Esta Resolução e bem assim os seus Anexos entram
em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria
Executiva da CODESA.

HUGO JOSÉ AMBOSS MERÇON DE LIMA
Em exercício

ANEXO I
DO OBJETO

CLÁUSULA 1ª. Este anexo tem por objeto estabelecer tarifa di-
ferenciada relativa à armazenagem de cargas de mármore e granito
em blocos, para exportação, utilizando-se de área na Retroárea de
Capuaba, a ser definida pela CODESA.

ENTES ENVOLVIDOS
CLÁUSULA 2ª. A presente autorização de uso envolve a COM-
PANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA, sociedade
de economia mista federal, com sede na Avenida Getúlio Vargas, nº
556, Centro, Vitória - ES, CNPJ/MF 27.316.538/0001-66 e todos os
exportadores interessados em proceder à movimentação de cargas de
mármore e granito pelo Porto de Vitória.

REGRAS GERAIS
CLÁUSULA 3ª. Será temporariamente autorizado pela CODESA,
mediante regras estabelecidas nesta Resolução e demais normas vi-
gentes no Porto de Vitória, a utilização da área descrita no Anexo II,
com a finalidade de viabilizar a movimentação de blocos de mármore
e granito destinados à exportação.
CLÁUSULA 4ª. Os preços relativos à tarifa de armazenagem de
carga serão escalonados por tonelada movimentada, de acordo com a
faixa de movimentação de carga, conforme abaixo descrito:

Armazenagem do primeiro ao dé-
cimo quinto dia

tarifa normal aprovada pelo CAP

Armazenagem do décimo sexto
ao sexagésimo dia

50% da tarifa normal aprovada
pelo CAP

Armazenagem a partir do sexa-
gésimo primeiro dia

tarifa normal aprovada pelo CAP

CLÁUSULA 5ª. Os exportadores beneficiários deverão efetuar de-
pósito prévio, considerando a tonelagem a ser movimentada, de acor-
do com a faixa de movimentação da carga.
PARÁGRAFO Primeiro: A CODESA, através da Coordenação de
Gestão Portuária - COGESP, efetuará o controle de movimentação de
carga, a fim de apurar o direito ao escalonamento de preços por faixa
de movimentação de carga.
CLÁUSULA 6ª. Os exportadores, para usufruírem dessa tarifa di-
ferenciada, deverão satisfazer os seguintes itens:

1. Ser Operador Portuário pré-qualificado, com cadastro
atualizado na CODESA;

2. Registrar a mão-de-obra avulsa no Órgão Gestor de Mão-
de-Obra - OGMO;

3. Apresentar, antecipadamente da atracação do navio, à Co-
ordenação de Gestão Portuária - COGESP, o Plano de Trabalho (PT),
por navio, com base nos termos desta Resolução, declarando conhecer
e aceitar as condições nela inseridas;

4. Não constar, negativamente, no CADIN;
5. Arcar com a administração, mão-de-obra, equipamentos,

transportes internos, armazenagem, embarque e estivagem de carga;
6. Efetuar diariamente limpeza de pátios armazéns e demais

instalações utilizadas;
7. Responsabilizar-se pela integridade e qualidade da carga

dentro das instalações portuárias;
8. Estacionar as carretas e manter seu fluxo de acordo com o

Plano de Trabalho;
9. Enviar, diariamente, ao fiel do armazém o Boletim de

Controle de Operação - COP, devidamente preenchido por turno de 6
(seis) horas;

10. Relacionar as entidades ou empresas e suas respectivas ati-
vidades, que tomarão parte nos trabalhos de movimentação das cargas;

11. Caso haja necessidade de uso da balança da CODESA, o
exportador deve incluir a requisição prévia do equipamento no seu
Plano de Trabalho.
CLÁUSULA 7ª. Considerando o que dispõe a Lei 8.630/93, de 25 de
fevereiro de 1993 - Lei de Modernização dos Portos, a validade da
presente Resolução poderá ser antecipada para os devidos ajustes,
sendo os exportadores informados pela CODESA, com antecedência
de 30 (trinta) dias, caso a área destinada à armazenagem seja ar-
rendada, sem que caiba qualquer indenização.
CLÁUSULA 8ª. A pesagem será feita de acordo com determinação
da Alfândega do Porto de Vitória. O exportador deverá fornecer à
CODESA, para controle e cobrança da tonelagem movimentada, os
comprovantes de pesagem ou arqueação do navio, bem como a se-
guinte documentação:
• Nota Fiscal de Exportação;
• 1 (uma) via do boleto de cada veículo transportador;
• Cópia do B/L.
CLÁUSULA 9ª. A presente Resolução poderá ter seus resultados
avaliados e seus termos revisados, a qualquer tempo, pela Diretoria
Executiva da CODESA.

DISPOSIÇÕES FINAIS
CLÁUSULA 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação e terá validade temporal de 6 (seis) meses.
CLÁUSULA 11. Os casos excepcionais serão resolvidos pela Di-
retoria Executiva da CODESA.

ANEXO II
DESCRIÇÃO DOS BENS ALCANÇADOS

PELA PRESENTE AUTORIZAÇÃO
I. Para a movimentação de armazenagem das cargas de mármore e
granito em blocos, a serem exportadas, será disponibilizada área de
10.000 m² (dez mil metros quadrados), na retroárea de Capuaba, a ser
definida pela CODESA.




